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Resumo: Apresenta dados coletados pelo grupo de pesquisa Mídia, política e (e)leitores: mudanças 
políticas, formação de grupos de comunicação e produção de instâncias de interlocução na sociedade 
maranhense, no período de 2008 a 2010. E descreve, a partir da distribuição de concessões de rádio 
e televisão no Estado do Maranhão, a continuidade das disputas pelos serviços de radiodifusão como 
elemento estruturante da moderna democracia brasileira. A exemplo do que ocorre em outros estados da 
federação, políticos, empresários e religiosos disputam essas concessões e interferem na configuração dos 
espaços públicos.
Palavras-chave: Mídia. Concessões de rádio e TV. Espaço público. Poder.

Abstract: This article presents data collected by the research group "Media, politics and (e)lectors: policy 
changes, training of groups of communication and production instances of dialogue in Maranhão society" 
during the period 2008 to 2010. It also describes, starting from the distribution of radio and television 
concessions in the State of Maranhão, the continuation of disputes for the broadcasting services as a 
structural element of the modern Brazilian democracy. As an example of what happens in other states of 
the federation, politicians, businessmen and religious people dispute those concessions and interfere in the 
configuration of public spaces.
Keywords: Media. Radio and television concessions. Public space. Power.

Resumen: Presenta las informaciones recogidas por el grupo de investigación, por los medios de comunicación 
política y por los (e)lectores: cambios políticos, formación de grupos de comunicación y producción de 
alternativas de interlocución en la sociedad maranhense en el período de 2008 a 2010. Y describe, a partir 
de la distribución de concesiones de radio y televisión em el Estado do Maranhão, la continuidad de las 
disputas por los servicios de radiodifusión como elemento estructural de la democracia brasileña moderna. 
Como un ejemplo de lo que sucede em otros estados de la federación.Políticos, empresários y religiosos 
disputan esas concesiones e interfieren em la configuración de los espacios públicos.
Palabras clave: Medios de comunicación. Concesiones de radio y televisión. Espacio público. Poder.

1 INTRODUÇÃO

A redemocratização do Brasil, pós-dita-
dura militar, é marcada por um paradoxo: a 
conquista e expansão das liberdades democrá-
ticas e a monopolização e privatização cres-
cente dos espaços públicos eletrônicos. Uma 
das razões para esse fenômeno é o controle de 
emissoras de rádio e televisão por grupos de 
interesse. Para disputar poder a partir desses  
espaços mediados pela mídia, políticos profis- 

 
 
 
 
 
 
sionais, entre outros agentes sociais, disputam 
as concessões de rádio e televisão, organizam 
grupos de comunicação e procuram subordinar a 
produção informativa a interesses privados. Além 
dos grupos políticos, outros grupos de interesse, 
como os religiosos, também têm disputado as 
concessões de emissoras de rádio e televisão.

Até 1988, outorgar e renovar concessões 
de rádio e televisão cabia ao Poder Executi-
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vo. A nova Constituição estende esse poder 
ao Congresso Nacional, nos termos do Pará-
grafo 1º do Artigo 223. Sobre essa mudança, 
Lima (2006, p.119-120) aponta a contradição 
fundamental: a) como as concessões tinham 
uma longa história de servir como “moeda 
de troca” do Poder Executivo no jogo políti-
co, o fato de deputados e senadores terem 
de referendar as outorgas e as renovações, 
foi considerado um avanço no sentido da de-
mocratização das comunicações no país; b) 
por outro lado, a nova prerrogativa conferiu 
diretamente a deputados e senadores uma 
parcela importante de poder num campo de 
seus interesses diretos: a radiodifusão.

Embora o governo José Sarney (1985-
1988) tenha ganhado notoriedade pela 
farta distribuição de concessões de rádio 
e televisão aos seus aliados, esse fenôme-
no não se limitou ao chamado período da 
transição democrática, a Nova República. A 
própria mudança constitucional, em 1988, 
não impediu que as concessões continu-
assem sendo elementos de “trocas” políti-
cas. Como as instituições midiáticas têm o 
poder de definir o que é público, vale dizer 
de definir o espaço de realização da própria 
política nas sociedades contemporâneas 
(LIMA, 2006, p.120), a radiodifusão persiste 
como objeto de desejo e de barganhas polí-
ticas, como demonstram as mais diferentes 
pesquisas acadêmicas (LIMA, 2006; CAPPA-
RELLI; SANTOS, 2005).

No Maranhão, as disputas de empresá-
rios, políticos e religiosos pelo controle de 
concessões de rádio e televisão, a partir dos 
anos oitenta, sobretudo no governo Sarney 
e dos dois governos de Fernando Henri-
que Cardoso, modificaram profundamente 
o mercado de comunicação no Estado em 
relação às décadas anteriores, a exemplo 
do que, em diferentes graus, aconteceu em 
outras unidades da federação, como pode 
ser observado pelos dados organizados pelo 
projeto Donos da Mídia (http://www.donos-
damidia.com.br/). Um elemento comum ca-
racteriza essa expansão da mídia em todas as 
regiões do país, embora em alguns estados 
essa característica tenha sido e seja mais 
acentuada: a troca e a barganha política.

Em razão desse pressuposto, este artigo 
procura demonstrar, pela descrição dos dados 
disponíveis no site do Ministério das Comuni-
cações (www.mc.gov.br), a continuidade das 
disputas das concessões de canais de rádio 
e televisão para além da chamada “Nova Re-

pública”. O método para essa pesquisa e para 
essa exposição foi o descritivo, tal como pro-
posto por Bachelard (2004, p. 13): “Conhecer 
é descrever para re-conhecer”. Através da des-
crição, procuramos re-conhecer nas disputas 
das concessões de rádio e televisão um ele-
mento estruturante e não circunstancial da 
moderna democracia brasileira, com nuances 
e particularidades próprias a cada região do 
país, o que explica a escolha pelos dados do 
Maranhão como ponto de partida.

2 TROCAS, BARGANHAS E INTERESSES 
ELEITORAIS

A ocorrência desse fenômeno gerou a ex-
pressão “coronelismo eletrônico”, que designa 
a relação de clientelismo político entre os de-
tentores do poder público e os proprietários de 
canais de rádio e televisão (SANTOS; CAPPA-
RELLI, 2005, p. 80). Segundo esses autores, 
que retomam o conceito de “coronelismo” for-
mulado e apresentado por Victor Nunes Leal, 
em 1949, no livro Coronelismo, enxada e 
voto, a lógica do clientelismo, ou seja, do co-
ronelismo, provoca um alinhamento da mídia 
com interesses partidários e/ou familiares e 
a programação dos meios de comunicação 
controlados por esses grupos passa a se vin-
cular estreitamente aos interesses eleitorais 
dos proprietários de concessões e licenças de 
serviços de radiodifusão.

Embora o termo “coronelismo eletrônico” 
seja usado inicialmente para designar uma si-
tuação específica – o controle das mídias por 
profissionais da política –, esse fenômeno é 
uma das manifestações do patrimonialismo, 
que caracteriza o estado e a sociedade bra-
sileira. A confusão ou a fusão do público e do 
privado está presente nos diferentes tipos de 
mídias estruturadas no país; sejam aquelas 
organizadas a partir da aliança entre capital, 
tecnologia e comunicação, a exemplo da Folha 
de S. Paulo e a Rede Globo, ou a partir da 
aliança entre política, tecnologia e comunica-
ção, a exemplo do Sistema Mirante de Comu-
nicação e o Sistema Difusora de Comunicação. 
O desenvolvimento desigual do capitalismo 
gera diferentes tipos de instituições.

No Maranhão esse fenômeno ganha carac-
terísticas próprias. Nesta parte do país, o pa-
trimonialismo assume a forma hegemônica de 
sistema oligárquico, que se adaptou à lógica 
democrática, incorporando novas característi-
cas. Modernamente, pode-se dizer, com base 
na pesquisa sobre esse fenômeno, que a oli-
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garquia no Estado do Maranhão se caracteriza 
por três elementos: a) utilização patrimonial 
do Estado, ou seja, o uso da máquina pública 
para benefício particular, privado; b) mediação 
entre as esferas públicas de poder (municipal, 
estadual e federal) e entre o setor empresarial 
e o setor público, no qual o segundo atribui 
benefícios ao primeiro; c) o controle da mídia, 
a disputa das instâncias de interlocução e a 
produção e revelação do real. 

Como não estamos lidando com os cená-
rios descritos por Nunes Leal (1997) para for-
mular o seu conceito de coronelismo, é preciso 
levar em consideração o contexto em que esse 
conceito é retomado e atualizado. Wagner 
Cabral da Costa (1997), em estudo intitula-
do “Do ‘Maranhão Novo’ ao ‘Novo Tempo’: a 
trajetória da oligarquia Sarney no Maranhão”, 
busca as contribuições de Lessa (1988) e de 
Reis (1992) para rediscutir o conceito de oli-
garquia e as características do padrão oligár-
quico existente no Estado do Maranhão. Os 
dois autores citados por Wagner Cabral (1997) 
rediscutem o sistema oligárquico a partir de 
duas questões fundamentais: a ética política 
predatória e a mediação das esferas de poder 
político e dos campos político e econômico.

A primeira contribuição é dada por Lessa (1988:137-
164), que aponta a “ética política predatória” que está 
associada ao comportamento das oligarquias, na me-
dida em que estas, para se conservarem no poder, 
apresentam um “apetite” insaciável sobre o Estado. 
Desse modo, um dos elementos primordiais para a 
manutenção do domínio oligárquico é a utilização pa-
trimonial do Estado, ou seja, o uso da máquina pública 
em benefício particular, privado. Essa utilização priva-
da da coisa dita pública pode assumir variadas formas, 
como por exemplo: a divisão de cargos e verbas públi-
cas entre aliados; o controle e a manipulação (quando 
não a fraude) do processo eleitoral; o controle sobre 
os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; a cor-
rupção administrativa; a concessão de benefícios ao 
setor privado (isenção de impostos, incentivos, sub-
sídios, etc.); o controle dos municípios e dos partidos 
políticos; o clientelismo político. Contudo, não se pode 
exagerar, o Estado tem seus limites, especialmente no 
que toca à disponibilidade de verbas e cargos, o que 
continuamente gera conflitos e mesmo dissidências 
dentro da própria oligarquia, para determinar quem 
consegue obter uma maior “fatia do bolo” do Estado. 
A segunda contribuição é proveniente de Reis (1992), 
cujo estudo se reveste de importância não só por ana-
lisar o contexto regional de fins do século XIX e primei-
ras décadas deste século, como também por chamar 
a atenção para o “locus” privilegiado de atuação da 
oligarquia em duas esferas: 
1. a oligarquia, ao se apropriar do poder político regio-
nal, realiza a mediação entre instâncias de poder, ou, 
em outras palavras, ela estabelece relações e acordos 
com o poder e os chefes políticos, tanto em escala mu-
nicipal, quanto em escala nacional. Como apontare-
mos, tem sido fundamental para a ascensão e manu-
tenção da oligarquia Sarney as suas íntimas relações 
com o governo federal, estabelecidas ainda na época 
da ditadura militar, quando Sarney foi eleito governa-
dor do Maranhão (1965). 

2. a oligarquia realiza também a mediação entre os 
interesses econômicos do empresariado e o Estado, 
num processo em que este se converte em fonte de 
benefícios para o setor privado, por meio de facilida-
des fiscais, subvenções e outros favores. (CABRAL, 
1997, p. 2).

Na democracia e, sobretudo, frente às 
inovações da democracia brasileira, como a 
participação popular, a oligarquia precisaria 
incorporar novas dimensões para se reprodu-
zir. E, uma dessas dimensões foi exatamente 
a dimensão midiática. Para compreender esse 
fenômeno é preciso compreender o tipo de 
sociedade que emergia no processo de tran-
sição política e na construção da moderna de-
mocracia brasileira e o modo como as conces-
sões de rádio e televisão foram disputadas e 
apropriadas por grupos políticos, a exemplo 
dos grupos políticos do Maranhão.  Ou seja, 
existem razões pelas quais os políticos profis-
sionais se posicionaram para disputar as con-
cessões. Algumas dessas razões residem nas 
novas configurações da democracia no país.

O uso indiscriminado da categoria “coro-
nelismo eletrônico” para classificar e designar 
esse fenômeno, nem sempre contribui para 
sua devida compreensão. Três situações são 
ilustrativas das apropriações e usos dessa ca-
tegoria. Grandes empresas de comunicação 
do Sudeste, sobretudo em períodos eleito-
rais, pautam o chamado coronelismo eletrô-
nico, como se fosse um fenômeno típico do 
Nordeste, das “regiões mais atrasadas do 
país”, e não um fenômeno presente em todas 
as regiões, inclusive em estados como São 
Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. E ainda 
como se barganhas políticas na negociação 
de concessões não envolvessem também em-
presários, interessados em entrar ou ampliar 
negócios nessa área.

Para este tipo de clivagem, contribui a 
compreensão desse fenômeno como um sinal 
do atraso da sociedade brasileira e não como 
um elemento constituinte da sua modernidade. 
Um exemplo é a matéria publicada pela revista 
britânica Economist, em 2009, e amplamente 
repercutida nos jornais locais, que apresenta 
a vitória de José Sarney para a presidência do 
Senado como "uma vitória para o semifeuda-
lismo". A reportagem "Onde dinossauros ainda 
vagam" analisa a trajetória de Sarney a partir 
das vezes em que foi eleito para cargos pú-
blicos. Nessa narrativa, o Maranhão é o lugar 
onde fósseis da política nacional sobrevivem, 
como se a eleição de Sarney e o sistema regio-
nal de mídia não fizessem parte das modernas 
dinâmicas da sociedade brasileira.
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A outra forma de apropriação e uso se 
dá no interior das disputas intra-oligárquicas 
que caracterizam a política maranhense nas 
últimas três décadas e que ganharam intensi-
dade com o rompimento do então governador 
Zé Reinaldo com o grupo Sarney e a eleição 
de Jackson Lago (PDT), em 2006. Nesse ano, 
o Jornal Pequeno, alinhado com a estratégia 
político-eleitoral da oposição conservadora, 
publicou a seguinte manchete: “O coronelismo 
eletrônico dos Sarney é agressão à liberdade 
de imprensa” (07/05/2006), o que permite 
pressupor que os outros coronéis da mídia não 
comprometem a liberdade de imprensa e o 
direito à comunicação, a exemplo de Roberto 
Rocha, do PSDB e colunista do jornal, entre 
outros políticos.

Das diferentes apropriações e usos da 
categoria coronelismo eletrônico interessa a 
esta pesquisa as relações de troca, barga-
nhas e acordos políticos. Ocorre que estas 
trocas não se restringem aos profissionais da 
política. Por isso mesmo essa é uma catego-
ria que precisa ser rediscutida, sem perder 
de vista que esse fenômeno, sob o prisma do 
patrimonialismo, é estruturante da sociedade 
brasileira. É sob a égide do sistema oligár-
quico que a mídia, no Estado do Maranhão, 
se expandiu e se organiza em redes locais 
e se vincula às redes nacionais de comuni-
cação, compondo o que se pode denominar 
de sistema nacional de comunicação, a partir 
de alianças e conjugações de interesses po-
líticos, religiosos e econômicos. Isto ajuda a 
explicar a presença da mídia eletrônica em 
149 dos 217 municípios maranhenses.

Lima (2008) publicou artigo descreven-
do novo tipo de coronelismo eletrônico, “o 
coronelismo eletrônico evangélico”, amplian-
do o alcance do conceito e reconhecendo 
em outros agentes sociais a mesma prática. 
Embora esses estudos se limitem aos grupos 
políticos e religiosos, esta pesquisa toma 
como pressuposto que as barganhas e os ali-
nhamentos políticos e eleitorais encontram-se 
presentes, em certa medida, nas negociações 
entre o campo político e o campo empresa-
rial no que se refere às concessões de rádio e 
televisão, embora seja ainda tema pouco es-
tudado. Como esta questão envolve políticos, 
empresários e líderes religiosos, a aplicação 
da categoria de análise apenas a políticos e a 
religiosos, mais recentemente, limita a com-
preensão crítica e contextualizada do fenôme-
no midiático na sociedade.

3 MUDANÇAS SOCIAIS E  
DISPUTA DE CONCESSÕES 

DE RÁDIO E TELEVISÃO

Muitas são as razões para o interesse pela 
mídia eletrônica e algumas explicações possí-
veis: primeiro, nesse período a mídia, bene-
ficiária do poder, se consolida como fonte de 
poder; segundo, em busca da credibilidade, 
em uma sociedade heterogênea, a mídia se 
constitui em campo de interesses próprios; 
terceiro, a emergência da mídia na socieda-
de modifica formas de visibilidade e disputa de 
poder; quarto, a emergência de novos atores 
sociais, com autonomia em relação ao Estado 
e às forças políticas tradicionais, modificam as 
relações de força e as formas de legitimidade; 
quinto, para concorrer nesse regime de com-
petição e incerteza, os políticos passam a dis-
putar a mídia como uma instância de produção 
da política.

A intensa disputa e distribuição de con-
cessões de rádio e televisão entre o fim da 
ditadura e a retomada da democracia são 
reveladoras da percepção dos profissionais 
da política das transformações pelas quais 
estava passando a sociedade brasileira e as 
modificações que isto implicava ou implica-
ria no próprio modo de fazer política. Com 
o surgimento e expansão das redes de te-
levisão, a partir do começo dos anos 70, o 
Brasil passava a contar com uma mídia de 
alcance nacional, que nos anos seguintes 
ganharia influência. Os governos militares, 
por razões, em primeiro lugar, de seguran-
ça nacional e, em segundo, de mercado, 
haviam criado as condições de infraestru-
tura física indispensável à consolidação da 
uma mídia nacional. (LIMA, 2006, p. 54).

Na passagem dos anos 70 para os anos 
80, as mídias vão ocupar uma crescente 
centralidade na estruturação das relações 
sociais e dos espaços públicos, sobretudo a 
televisão, com a organização e expansão das 
redes nacionais. Como explica Lima (2006, 
p.55), a construção do conhecimento público 
que possibilita, a cada um, a tomada coti-
diana de decisões nas diferentes esferas da 
atividade humana não seria possível sem a 
mediação das instituições midiáticas. Graças 
a esse lugar na estruturação da sociedade 
brasileira, as mídias passam a se constituir 
em um dos principais agentes culturais e po-
líticos da moderna democracia, que emerge 
das lutas sociais contra a ditadura militar e a 
favor da democratização do Estado.
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Isto fica mais claro quando se compre-
ende como a mídia estabelece novas formas 
de interação na sociedade e modifica os 
modos de produção da visibilidade. A inte-
ração mediada, como denomina Thompson 
(1998, p. 77), representa para outros dis-
tantes e cria outros espaços de visibilidade 
dos acontecimentos e dos indivíduos. Mas 
não se trata da mera reprodução dos acon-
tecimentos tal qual eles se manifestam. A 
ação das mídias implica na constituição de 
uma instância de produção simbólica, em 
que a visibilidade decorre de gramáticas de 
apreensão e revelação do real e das rela-
ções estratégicas estabelecidas, negocia-
das e/ou confrontadas entre esses e outros 
agentes sociais. Pode-se, assim, afirmar 
que as mídias constroem, na interação com 
outros, determinadas relações pelas quais 
se confere visibilidade ao mundo.

Sobre o modo como a mídia opera na pro-
dução da visibilidade, Lima (2006, p.55), ao 
revisitar as sete teses sobre mídia e política 
no Brasil, explica que o papel mais impor-
tante que a mídia desempenha na sociedade 
decorre do poder de longo prazo que ela tem 
na construção da realidade através da repre-
sentação que faz dos diferentes aspectos da 
vida humana – das etnias (branco/negro), dos 
gêneros (masculino/feminino), das gerações 
(novo/velho), da estética (feio/bonito) etc. – 
e, em particular, da política e dos políticos. 
A este respeito acrescenta que é através das 
mídias “que a política é construída simbolica-
mente, que adquire um significado”, median-
te as gramáticas de interpretação e produção 
dessas instituições.

O interesse dos profissionais da política 
pelas concessões de rádio e televisão não 
decorre, no entanto, apenas da centralidade 
da mídia nas sociedades contemporâneas. 
A pluralidade partidária, a emergência de 
outros agentes sociais no espaço público e 
a ampliação do direito de voto com a Cons-
tituição de 88 também alteraram as formas 
e as condições das disputas eleitorais e po-
líticas no país. A redemocratização da so-
ciedade brasileira foi marcada, entre outras 
coisas, pela universalização do direito do 
voto, tornando-o facultativo aos analfabe-
tos; pela organização e presença de novos 
agentes sociais na arena política, como Mo-
vimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) 
e Central Única dos Trabalhadores (CUT); e, 
ainda, pela afirmação por esses novos mo-
vimentos de outra agenda social e política.

A partir dos mais diversos lugares sociais 
e dotados dos mais diferentes recursos, os 
agentes sociais disputam entre si e com as 
instituições midiáticas as formas de (re)apre-
sentação da realidade, os modos de seleção, 
classificação e hierarquização dos aconteci-
mentos, que formam a atualidade. Cada vez 
mais as instituições e os indivíduos, munidos 
dos devidos capitais, se posicionam para dis-
putar as versões ou promover as suas próprias 
versões no espaço midiático. Essa profissiona-
lização das fontes de informação é uma das 
decorrências da emergência das mídias na 
sociedade brasileira e da percepção da trans-
formação da visibilidade. Nesse contexto, as 
concessões são vistas como parte de capital 
político na sociedade.

Outro fator de valoração das concessões 
no campo político diz respeito ao analfabetis-
mo. De acordo como o Mapa do Analfabetismo 
no Brasil, organizado pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP, 2003), a partir dos indicadores 
produzidos pelo IBGE em 2000, o Brasil possuía 
na ocasião cerca de 16 milhões de analfabetos 
com 15 anos ou mais e 30 milhões de analfa-
betos funcionais, ou seja, pessoas com menos 
de quatro anos de estudo. Em 2001, o Mara-
nhão aparecia como um dos estados nordesti-
nos com um dos mais altos índices de analfa-
betismo: 44,8% da população residente com 
15 anos ou mais era considerada analfabeta e 
analfabeta funcional, 1.637.000 de 3.655.000 
(IBGE, Pnad 2001).

Com o reduzido número de leitores no 
país e no Estado, a mídia eletrônica cresce 
de importância. De modo geral, no Brasil 
nenhum jornal impresso e diário, por mais 
influente que seja, se consolidou como 
jornal de cobertura e circulação nacional. O 
mesmo ocorre no plano regional. A maioria 
dos jornais circula na capital do Estado. 
Com exceção do Aqui Maranhão, lançado em 
2008 pela empresa Pacotilha para atingir 
o segmento popular, os jornais com maior 
tiragem não ultrapassam os dez mil exem-
plares/dia. A mídia eletrônica, além de cobrir 
e (re)significar os territórios, interage com 
a cultura oral, predominante na população 
com baixa ou nenhuma escolaridade. Neste 
cenário, a televisão mais do que o rádio, 
por conta do apelo visual e estruturação 
em rede, procura atingir todos os territórios 
(nacional/regional).

Por conta dessas e outras mudanças ve-
rificadas na sociedade brasileira na passagem 
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da ditadura militar à democracia, a mídia se 
consagrou não como a única, mas como uma 
das principais instâncias de produção simbóli-
ca da política. Embora as pesquisas científicas 
e as experiências eleitorais demonstrem que 
não há automatismo entre controle de mídia e 
resultado eleitoral, o controle das concessões 
de rádio e televisão, associado ao domínio das 
tecnologias discursivas e o conhecimento do 
imaginário social, conferem um capital sim-
bólico aos seus detentores, que lhes assegura 
vantagem eleitoral e política em relação aos 
seus adversários. Esta questão, no entanto, 
ganha nuances e particularidades em cada 
região e estado do país.

Este lugar que a mídia ocupa na moderna 
democracia brasileira e no mercado de bens 
simbólicos explica a disputa intensa pelo 
controle desse lugar de produção e revela-
ção do real. Empresários, políticos e religio-
sos vão disputar e negociar as concessões 
de rádio e televisão ao longo das décadas 
seguintes. Na década de 70, o site do Mi-
nistério das Comunicações registra apenas 
seis concessões para o Maranhão. Esses 
dados serão alterados substancialmente 
ao longo dos anos. Embora o caso do Ma-
ranhão não seja único, os dados coletados 
sobre a expansão da mídia eletrônica no 
estado permitem mapear as características 
dessas disputas e as novas configurações 
do espaço público, em uma sociedade em 
processo de redemocratização.

4 DISTRIBUIÇÃO DAS  
CONCESSÕES DE  

RÁDIO E TELEVISÃO

Excluindo-se os dados referentes à ra-
diodifusão comunitária, até junho de 2009 
foram identificados no banco de dados do Mi-
nistério das Comunicações (www.mc.gov.br) 
426 registros de radiodifusão para o Estado 
do Maranhão, sendo 334 referentes a con-
cessões de transmissão de som e imagem 
(TV e RTV) e 92 referentes a concessões de 
rádio (FM, OM, OT e OC), como mostra, em 
percentagem, o gráfico abaixo. Os 426 re-
gistros estão distribuídos em seis tipos de 
serviço de radiodifusão: RTV, TV, FM, OM, 
OT e OC. É significativa, e justificável pelas 
razões arroladas acima, a disparidade entre 
o número de serviços de som e os serviços 
de som/imagem. (BRASIL, 2009). A partir 
da década de setenta, a televisão se conso-
lidou como mídia hegemônica no país.

Tabela 1 – Serviços de radiodifusão no Estado do 
Maranhão

Serviços de Radiodifusão

RTV – Retransmissora de TV 322

FM – Frequência Modulada 46

OM – Ondas Médias 42

TV – Geradoras de Televisão 12

OT – Ondas Tropicais 3

OC – Ondas Curtas 1

TOTAL 426

Fonte: Ministério das Comunicações (2009)

Gráfico 1 – Serviços de radiodifusão no Estado do 
Maranhão

A distribuição dessas concessões ocorreu 
ao longo de várias décadas e ganhou impulso 
a partir dos anos 80. Só para se ter  uma 
ideia, na década de 70 encontramos regis-
tros no site do Ministério das Comunica-
ções de apenas seis outorgas e licenças. Na 
década de 80, esse número pulou para 138 e 
na década de 2000 chegou a 178, com uma 
queda nos anos 90, com 85 outorgas e li-
cenças. Dos 426 registros, não conseguimos 
localizar no site informações sobre a data 
de outorga de 19 concessões. Estes dados 
não estão disponíveis. Somente a partir 
do governo Fernando Henrique Cardoso, o 
Ministério das Comunicações, por pressão 
das universidades e movimentos sociais, 
começou a disponibilizá-los parcialmente.

Tabela 2 – Outorgas distribuídas por décadas

Outorgas por década

Década 2000 178

Década de 80 138

Década de 90 85

Data de outorga não  

informada
19

Década de 70 6

TOTAL 426

Fonte: Ministério das Comunicações (2009)

Concessões de rádio e televisão

43Cad. Pesq., São Luís, v. 18, n. 2, maio/ago. 2011.



 Gráfico 2 – Outorgas distribuídas por décadas

Os dados indicam claramente que as 
disputas e a distribuição das concessões 
de rádio e televisão não é um assunto do 
passado, localizado especificamente em um 
governo, como os constantes exemplos a 
respeito parecem sugerir. Por conta do ex-
cessivo número de concessões distribuídas 
no governo Sarney como barganha polí-
tica, este governo tem sido referido como 
símbolo dessa prática clientelista. Embora 
o caso tenha ganhado notoriedade pelas 
razões indicadas, a distribuição das conces-
sões continua sendo objeto de negociação 
e de polêmicas também em outros gover-
nos. As mudanças na legislação não foram 
capazes de conferir a devida transparência 
aos processos de licença e outorga de servi-
ços de radiodifusão.

Embora não se tenha informações sobre 
a data de outorga de 19 serviços, os dados 
disponíveis no banco de dados do Ministério 
das Comunicações permitem observar que 
a distribuição de concessões atravessou 
todos os governos, com maior ou menor in-
tensidade. No governo Médici (1969-1974) 
foram distribuídas duas concessões para 
o Estado do Maranhão; no governo Geisel 
(1974-1979) também duas; no governo 
Figueiredo (1979-1985) esse número 
pulou para 49. No primeiro governo civil, 
após o fim negociado da ditadura militar, 
no governo José Sarney (1985-1990), o 
número de concessões continuou aumen-
tando e chegou a  91 para o Maranhão. Este 
episódio vai provocar amplo debate na so-
ciedade sobre essas concessões.

No período dos governos Collor (1990-
1992), que sofreu impeachment, e Itamar 
Franco (1992-1995), o vice que concluiu 
o primeiro governo eleito após a ditadura 
militar, o número de concessões para o Ma-
ranhão voltou a cair, sendo que no primeiro 
foram concedidas 13 e no segundo apenas 9 

concessões. No primeiro mandato de Fernan-
do Henrique (1995-1999) foram distribuídas 
46 e no segundo (1999-2003) 161, totali-
zando 207. Já no primeiro mandato de Lula 
(2003-2007) foram distribuídas 21 e até a 
metade do segundo (2007-06/2009) apenas 
13. Embora estes dados digam respeito 
apenas ao Maranhão, os números são bas-
tante representativos das disputas em curso 
sobre o sistema nacional de comunicação do 
país. (VER TABELA 3 NA PRÓXIMA PÁGINA)

Com esse quadro de distribuição, o Ma-
ranhão chegou em junho de 2009 com servi-
ços de radiodifusão autorizados em 149 dos 
217 municípios maranhenses. A expansão 
da mídia eletrônica no Estado aconteceu, 
sobretudo, impulsionada pelas concessões 
de RTV. A legislação define a Retransmis-
sora de Televisão como a estação capaz de 
captar sinais de sons e imagens e retrans-
miti-los, simultaneamente, para recepção 
pelo público em geral. Em regiões de fron-
teira de desenvolvimento do país, podem 
inserir publicidade local conforme legisla-
ção vigente (Decreto 3.451). Essas restri-
ções legais não impediram a corrida pelas 
retransmissoras de TV, que respondem pela 
maioria dos serviços concedidos para o 
Estado do Maranhão.

Um fator para isso é o fato da RTV ser 
distribuída por simples portaria do Minis-
tério das Comunicações, sem passar por 
decreto presidencial e aprovação do con-
gresso, como acontece com as emissoras 
de rádio e televisão. Outro diz respeito ao 
interesse de expansão das redes nacionais 
de comunicação e de grupos locais, como 
prefeituras, em produzir e gerar programas, 
não obstante restrições legais. Somente 
nos dois governos de Fernando Henrique 
Cardoso foram licenciados para o Maranhão 
191 serviços de RTV. A possibilidade legal de 
inserir na programação até 15% de progra-
mas próprios nas RTVs ligadas às emissoras 
educativas ou instaladas na Amazônia Legal 
tem sido usada para transformar, na prática, 
muitas dessas RTVs em geradoras.

Tabela 4 – Peso da RTV no mapa regional da mídia

Rádio e Televisão

Televisão (RTV + TV) 334

Rádio (FM + OM + OT + OC) 92

TOTAL 426

Fonte: Ministério das Comunicações (2009)
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Gráfico 3 - Peso da RTV no mapa regional da mídia

A farta distribuição de serviços de retrans-
missão de TV vai possibilitar três situações: a) 
a expansão das redes nacionais de comunica-
ção associadas a grupos locais, em sua maioria 
grupos políticos organizados em empresas ou 
governos municipais; b) a expansão de grupos 
regionais de mídia, como Sistema Mirante de 

Comunicação e o Sistema Difusora de Comuni-
cação; c) a entrada em cena de grupos locais 
no mercado de comunicação. Para efeito de 
comparação, enquanto os diferentes governos 
têm assegurado ampla facilidade na distribui-
ção de retransmissoras de TV, o mesmo não 
tem ocorrido na radiodifusão comunitária. Do 
mesmo modo, a Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel) não adota o mesmo rigor 
na fiscalização dos serviços de RTV.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo das últimas décadas, não foram 
apenas os profissionais da política os bene-
ficiários da distribuição de concessões e li-
cenças para operar serviços de radiodifusão 
no país e no estado, embora esse tenha sido 
o vínculo mais discutido em razão da possi-
bilidade de que um número cada vez maior 
de concessionários de radiodifusão e/ou seus 

Tabela 3 - Distribuição geral de registros por governos

Presidentes TV RTV FM OM OT OC TOTAL

Emílio Médici  (30/11/1969 a 15/03/1974) 1 1 2

Ernesto Geisel  (15/03/1974 a 03/03/1979) 2 2

João Figueiredo  (15/03/1979 a 15/03/1985) 1 35 1 9 2 1 49

José Sarney (15/03/1985 a 15/03/1990) 7 48 15 21 91

Fernando Collor (15/03/1990 a 29/12/1992) 1 10 2 13

Itamar Franco (19/12/1992 a 01/01/1995) 7 1 1 9

Fernando Henrique Cardoso
1 de janeiro de 1995 a 1 de janeiro de 1999

42 1 2 46

Fernando Henrique Cardoso
1 de janeiro de 1999 a 1 de janeiro de 2003

1 149 8 3 161

Luiz Inácio Lula da Silva
1 de janeiro de 2003 a 1 de janeiro de 2007

1 10 9 1 21

Luiz Inácio Lula da Silva
1 de janeiro de 2007 a 1 de janeiro de 2011

8 5 13

Sem resposta 1 13 3 1 1 19

TOTAL 12 322 46 42 3 1

Fonte: Ministério das Comunicações (2009)
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representantes diretos se elejam para cargos 
políticos, especialmente deputados e/ou se-
nadores. O modelo de outorga adotado pela 
União, ainda nos anos 30, teve um efeito 
mais amplo na estruturação política e eco-
nômica do campo da comunicação no Brasil, 
que ao se aplicar a categoria de “coronelismo 
eletrônico” apenas aos políticos não possibili-
ta vislumbrar essa amplitude.

Como explica Lima (2008, p.27), a utili-
zação das concessões de radiodifusão como 
moeda de barganha política é uma prática 
que, a exemplo do seu referente histórico 
– o coronelismo – exige o compromisso da 
participação recíproca tanto do poder con-
cedente como do concessionário que recebe 
a outorga e explora o serviço público. A 
própria mediação estabelecida pelos grupos 
oligárquicos entre as esferas e a intermedia-
ção na cessão das outorgas e licenças ali-
menta e sedimenta essa prática, com efeitos 
concretos na estruturação dos campos da 
comunicação e da política. Por isso mesmo, 
é possível afirmar que a barganha não se 
restringe às negociações com os políticos, 
mas se estende aos empresários e religiosos 
interessados em mídia.

A expansão da mídia eletrônica no Estado 
e a estruturação do sistema estadual de co-
municação, com as suas interfaces locais e na-
cionais, obedecem a essa lógica da barganha 
política, como pode ser amplamente verifica-
do nos períodos eleitorais, em que os siste-
mas de lealdades políticas definem as redes, 
as pautas e os fluxos de informação. Recente-
mente, as divisões no campo oligárquico de-
terminaram a formação de diferentes redes 
de comunicação, voltadas para a promoção e 
a defesa das diferentes posições em jogo. No 
governo Zé Reinaldo (2002-2006) ficou bas-
tante conhecido o programa Marrapá, veicula-
do por rede de emissoras de rádio articulada 
pela Secretaria de Comunicação (Secom), em 
contraposição à rede de emissoras de rádio 
organizada pela Mirante.

A barganha e a lealdade política propos-
ta e negociada nessas transações precisam, 
no entanto, ser contextualizadas para que se 
evitem leituras redutoras. A expansão da mídia 
eletrônica no estado, a exemplo de outras uni-
dades da federação, foi acompanhada pelo sur-
gimento de novos agentes sociais no espaço 
publico, com interesses próprios e interessados 
em sua própria reprodução como agente social. 
As condições de acesso às concessões de rádio 
e televisão e as verbas publicitárias levaram os 

concessionários de serviços de radiodifusão a 
se organizarem na forma de empresas.  É essa 
a aliança entre política, tecnologia, comunica-
ção e mercado que sedimenta esse novo agente 
social, que veio a ficar conhecido como mídia.
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